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Capítulo 1




 



      Educação formal, não formal e informal





O significado da palavra “educação” pode ser diferente para cada pessoa. Para alguns, educação está ligada ao comportamento individual, à habilidade de convivência com os demais, ao respeito demonstrado, à quantidade de conhecimento que alguém possui ou à maneira como a pessoa se expressa, utilizando um vocabulário mais erudito e com poucas gírias.




Para outros, está diretamente ligado às práticas que acontecem em instituições de ensino formal, em escolas, faculdades e universidades, ao conteúdo e à metodologia, na ênfase da aprendizagem da leitura, da escrita e dos conceitos elementares da aritmética, como adição, subtração e demais expressões matemáticas, e outros conteúdos curriculares que partem dos mais simples para os mais complexos, de acordo com o grau de instrução que a pessoa atinge. 




Para outros, ainda, corresponde a tudo o que pode ser ensinado e aprendido, sozinho e com outros, na família e em diferentes espaços de convivência, como na vizinhança, na comunidade e na sociedade em geral.




Esse é o nosso ponto de partida! Nossa intenção é refletir não só sobre os conceitos mas também sobre os processos educacionais, suas particularidades e as relações que ocorrem para além das escolas e demais instituições de ensino para, assim, compreender e analisar a atuação do pedagogo e seu papel nos processos de planejamento de ações educativas em espaços não formais de educação.




Partiremos das questões legais, resultantes de intenso debate social que aconteceu em diferentes contextos ao longo da história. Conheceremos diferentes pontos de vista sobre os conceitos de educação formal, não formal, informal e não escolar e porque, onde e como as práticas acontecem para além dos muros das instituições formais de ensino.




Além do texto principal, também indicaremos material complementar para ampliar as fontes que podem contribuir para expandir nosso conhecimento e o debate sobre a atuação do pedagogo.




1	A educação: transmissão e aquisição de conhecimentos




Para Brandão, a educação






	é uma fração do modo de vida dos grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua sociedade (…) pode ser uma das maneiras que as pessoas criam para tornar comum, como saber, como ideia, como crença, aquilo que é comunitário como bem, como trabalho ou como vida (2002, p. 4).







Somos seres sociais, vivemos em grupos, estabelecemos relações de parentesco, afinidades e interdependência desde os primórdios da história. Na relação com a natureza, o ser humano a observa, a modifica e a transforma acumulando informações, que, na troca com seus pares, constrói conhecimentos e por consequência as culturas, que são compartilhadas de geração a geração, num movimento constante de aprendizagens e ensinamentos.




Por mais óbvio que possa parecer, é importante explicitar que a capacidade de troca de aprendizagens, de transmissão de informações e conhecimentos está na base do desenvolvimento humano. É desse conjunto de práticas e de reflexões sobre elas que Brandão (1981) nos fala que a educação, num sentido amplo, abrange desde os conhecimentos mais elementares e cotidianos, transmitidos e aprendidos dentro do núcleo familiar, de maneira informal, até os conhecimentos e técnicas mais elaborados, transmitidos em instituições regulamentadas e formalizadas por legislação específica. 




De qualquer maneira, é importante ressaltar que a educação é um direito de todo ser humano. Esse direito é reconhecido e estabelecido na legislação nacional e internacional. No âmbito internacional, temos documentos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, idealizada após a Segunda Guerra Mundial, que em seu artigo 26 estabelece o direito universal à educação. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 205 que






	[a] educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, grifo nosso).







É fundamental que as pessoas tenham acesso à educação escolar; porém, sabemos que, apesar da obrigatoriedade, esse direito nem sempre é garantido e cumprido, não só em relação ao acesso, mas principalmente quanto à permanência dos estudantes nas escolas formais, por inúmeros motivos que ultrapassam os próprios muros das escolas.




Esses desafios contemporâneos são explicados por Gohn (1999) como resultantes da globalização e dos avanços tecnológicos, em especial os ligados às tecnologias da informação, por evidenciar as desigualdades sociais e a falta de políticas públicas. Além disso, do ponto de vista econômico, o resultado de tais mudanças é que as “novas relações sociais, novas linguagens, alteração nos estilos de comportamentos sociais, transformou a cultura e colocou novos desafios e necessidades na área da educação” (GOHN, 1999, p. 8).




Portanto, apesar de importante e necessária, a educação formal, para além de sua obrigatoriedade, não está limitada apenas àquela realizada nas escolas e instituições formais de educação, as instituições escolares: a educação também acontece em outros espaços (MEIRA, 2016).  Ousamos dizer que a educação é própria do humano. Ensinar e aprender acontece quando orientamos, exemplificamos, falamos das vivências individuais e sociais para outras pessoas, independentemente das suas idades e ou experiências, e ainda não há uma forma única, uma única metodologia, apesar de muitos assim pensarem.  




Vamos então conversar um pouco mais sobre a educação escolar e não escolar, evidenciando suas características e a amplitude desse fantástico campo de atuação profissional.




2	Educação não escolar: informal e não formal e educação formal ou escolar, uma conversa necessária




Nas sociedades mais primitivas as aprendizagens ocorriam a partir da convivência, visando à sobrevivência do grupo social mais próximo, da observação da natureza para o sucesso no plantio na colheita e da transmissão dos conhecimentos e valores.




Com o passar do tempo, foi necessária a criação de lugares especializados para a transmissão do conhecimento acumulado e a disseminação de técnicas; assim surgiram as escolas, que privilegiavam o ensino da escrita, leitura, aritmética e outros conteúdos que possibilitava às pessoas a trabalhar num mundo industrializado e em franca expansão.




O mundo evolui e se transforma mais rapidamente; as relações de poder se acirram, o uso de novas tecnologias gera maior integração entre diferentes culturas e a inteligência passa a ser a matéria-prima mais desejada. Do ponto de vista econômico, a globalização apresenta-se como um novo sistema de poder, que exclui com maior rapidez e abrangência aqueles que economicamente já eram vulneráveis, por não terem acesso a uma subsistência digna, ao trabalho assalariado, à educação formal, saúde, moradia e aos demais direitos básicos.




Nesse tempo globalizado, a educação formal ou escolar ganhou mais importância do que a que possuía anteriormente, novas demandas ganham força, os movimentos sociais se organizam para a implementação de políticas públicas e a educação formal passa a ser o lugar em que se deseja que os cidadãos se preparem para um novo mundo, como instrumento de democratização, conquista de direitos e promoção da inclusão social (GOHN, 1999).




Nessa nova realidade, porém, a incerteza e a rapidez com que mudanças acontecem reforçam a exclusão até de mecanismos e políticas públicas de educação e saúde, que se apresentam mais precarizados e com qualidade duvidável, resultando na necessária participação da sociedade civil para a implementação de políticas públicas que façam valer os direitos conquistados.




Decorrente dessa nova maneira de pensar a educação formal, a legislação é atualizada e busca trazer para dentro da escola outras abordagens metodológicas mais participativas, que agreguem ao saber científico e possibilitem incluir conteúdos atualizados que contribuam para a interpretação do mundo; que tratem de questões sociais, resgatem a origem cultural dos estudantes e valorizem a convivência comunitária, dentro de uma sociedade dinâmica e complexa (MELO, 2012).




2.1	Educação informal




Recuperando as palavras de Brandão (1981), a educação informal acontece no cotidiano, desde a intimidade da casa, das relações com a  família, com amigos e vizinhos até a relação com desconhecidos. Possui por características não ser obrigatória; porém, acontece desde a socialização da criança e se prolonga por toda a vida no convívio com parentes, amigos e vizinhança, na comunidade em que se vive e, posteriormente, no trabalho e no convívio com outros grupos sociais, culturais e políticos.




Ela acontece em espaços que reforçam a sensação de pertencimento a um grupo específico, uma etnia, raça, região, nacionalidade, religião, na casa onde se mora, na rua, bairro, condomínio, igreja ou local de culto ligado à crença religiosa familiar. É o passado inspirando o presente, num processo que se repete de maneira não organizada ou sistematicamente planejada. A finalidade da educação informal é carregada de valores e culturas próprias, que são transmitidas espontaneamente durante as relações sociais envolvendo a emoção, as preferências, e a sensação de pertencimento herdado, que se espera que seja perpetuado.




É realizada por todas as pessoas com as quais se convive; não há uma avaliação formal, mas há expectativas de que as pessoas sejam bem-sucedidas nas suas relações de afeto, que desenvolvam noção de respeito, participação, colaboração, acolhimento, preservação dos valores familiares de autonomia e sucesso econômico.




2.2	Educação formal ou escolar 




A história da educação escolar tem um percurso bastante longo que não nos cabe detalhar nesse momento; porém, é importante ressaltar que a escola com as características tão próprias como conhecemos é resultado das transformações sociais e econômicas principalmente do século passado, com a prevalência do sistema capitalista e a necessidade de mão de obra para trabalhar na indústria com instrução básica. Esse modelo europeu foi replicado pelo mundo e evidentemente no Brasil, com a colonização portuguesa e a força da Igreja Católica. 




Foi só no século XX que, por conta de mudanças sociais e políticas, o Brasil passou a debater a educação e a construir um novo tipo de escola: obrigatória, pública, leiga, laica e gratuita, para atender à crescente industrialização.




Entre idas e vindas, debates e legislações, a situação da educação brasileira termina o século XX buscando uma nova identidade, principalmente em resposta à nova fase política mais democrática, porém ainda longe de cumprir com seu papel social em abrangência e qualidade.  




O direito à educação é garantido pela constituição federal de 1988 e foi regulamentado pela Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDB) – Lei 9.394/96. A LDB descreve a organização de todo o sistema de ensino e formaliza seu funcionamento, ou seja, detalha em seus artigos as atribuições da União, estados e municípios para a implantação do sistema de ensino em todo território nacional.




A legislação é necessária e importante porque estabelece diretrizes para a elaboração do plano nacional, autoriza cursos, realiza financiamentos, define a infraestrutura, propõe formação dos profissionais, estabelece objetivos gerais e certificações num âmbito macro e, ainda mais especificamente sobre o funcionamento das escolas, delimita a faixa etária dos estudantes dentro das etapas do ensino, determina a carga horária mínima dos cursos, estabelece como deve ser a elaboração e execução do projeto político pedagógico, a participação comunitária etc., garantindo, na letra da lei, os direitos e deveres dos cidadãos brasileiros em relação ao processo de educação.




Assim, por exemplo, em todo o território nacional, o ensino fundamental é obrigatório, tem a duração de 9 (nove) anos, é gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade (art. 32); outro exemplo: a carga horária mínima anual para a educação básica será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar (art. 24) (BRASIL, 1996).




Vamos elencar, a partir do pensamento de Gohn (2006), algumas características da educação escolar ou educação formal, fundamentadas pela LDB. De acordo com a LDB, a educação básica é obrigatória para crianças dos 4 aos 17 anos de idade e é organizada nas seguintes etapas: pré-escola, ensino fundamental e ensino médio. Cada etapa possui o total da carga horária definida.




A finalidade da educação formal é o pleno desenvolvimento do educando, ou seja, durante o tempo em que permanecer na escola, poderá desenvolver habilidades e competências que o prepare para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, que aprenda os conteúdos que foram definidos pela legislação, desenvolva a criatividade, a motricidade etc.




A educação formal acontece em edificações bastante similares em todo o território nacional, em escolas com salas de aula com mobiliário semelhante, mesas e cadeiras ou carteiras dispostas em fileiras voltadas para uma lousa onde são anotados os conteúdos previamente planejados pelo professor e com classes organizadas por faixa etária. As escolas ainda podem contar com: laboratório, biblioteca, refeitório, banheiros, cozinha, sala dos professores, área administrativa, pátio e quadra para as escolas de ensino fundamental. As rotinas são construídas a partir de tempos predeterminados e normatizados para execução do planejamento de atividades.




As instalações de instituições de educação infantil têm características próprias para atender às necessidades de desenvolvimento das crianças pequenas, em geral também com salas de aula, refeitório, berçário, banheiros com chuveiro, cozinha e lavanderia. Na área externa é comum a existência de parque com brinquedos.




Figura 1 – Brincar e aprender
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De acordo com a legislação, na educação formal os profissionais que atuam diretamente com as crianças devem ter formação em nível superior em pedagogia e outras licenciaturas que contemplem as diferentes áreas do conhecimento, como língua portuguesa e inglesa, matemática, ciências, história, geografia, educação física etc.




Para além das disciplinas tradicionais, busca-se também o desenvolvimento de hábitos, comportamentos e atitudes para o processo de socialização dos indivíduos e, muito recentemente, em escolas em tempo integral, foram incluídas atividades interdisciplinares, como por exemplo: projeto de vida, mundo do trabalho, cultura e tecnologias digitais e iniciação científica.




Para transmitir os conhecimentos desejados são utilizadas metodologias planejadas com antecedência e que correspondam aos conteúdos estabelecidos. As metodologias podem ser variadas e atualizadas na medida da capacidade e interesse dos profissionais que as utilizam.




Como processo de transmissão de conhecimentos, os resultados esperados são que os estudantes aprendam os conteúdos ministrados (o que nem sempre ocorre com a qualidade esperada). 




A aprendizagem é aferida por meio de provas, trabalhos e assiduidade em relação a um padrão. Aqueles que a obtém são promovidos para as próximas etapas e, ao final de cada uma delas, obtém-se a certificação de conclusão, o que os habilita para graus mais avançados. 




Apesar de quase 100% das crianças e jovens estarem matriculados no sistema de ensino brasileiro (IBGE/PNAD CONTÍNUA apud BRASIL, 2021), ainda é necessário melhorar muito nos quesitos qualidade e diminuição das desigualdades de raça/cor, renda e localidade. 




Cumpre-nos ainda enfatizar que é fundamental que a sociedade civil aproxime-se cada vez mais das escolas e participe ativamente dessa política pública, não só realizando parcerias e ações integradas mas também fiscalizando a qualidade do ensino e da infraestrutura, os recursos disponíveis e sua aplicação, desde a esfera federal até dentro da unidade escolar.




3	Educação não escolar ou não formal




Antes de 1990, a educação não formal não tinha tanta visibilidade; tratava-se de uma modalidade cujo objetivo principal era proporcionar aos cidadãos de camadas mais vulneráveis acesso a conteúdo sobre alfabetização funcional, planejamento familiar e outros, com objetivos de controle social (GOHN, 1999).




Depois de 1990, organismos internacionais como a ONU – Organização das Nações Unidas e a Unesco – Organização das Nações Unidas para a Educação, em especial depois da Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien, na Tailandia, em 1990, passam a dar mais visibilidade as ações desenvolvidas pela sociedade civil.
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A educação é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas as idades, no mundo inteiro. Essa afirmação é muito importante e deve ser a intenção de todos nós educadores em todas as nossas ações. Para que você aprofunde seus conhecimentos, sugerimos o estudo da Declaração mundial sobre educação para todos, realizada na Tailândia, Jomtien, em 1990.




      

        




        


      


    




Resultante desse cenário, a sociedade civil passa a se organizar como um terceiro setor,[1] para criar formas inovadoras de fazer política. São movimentos sociais, representantes de minorias culturais, raciais, de gênero etc., que constituem, a princípio, organizações sem fins lucrativos: as organizações não governamentais (ONGs).




As ONGs, com o passar do tempo, adquirem mais autonomia e estabelecem parcerias com o poder público, resultando na criação de um conjunto de atividades nas áreas sociais, culturais, de saúde, infraestrutura e educação, constituindo inclusive um novo setor na economia, a economia social, possibilitando a profissionalização e regulamentação do trabalho realizado, que abrange desde o voluntariado até projetos que geram renda para seus participantes.




Nos últimos 30 anos, a educação tem sido um dos principais eixos de atuação das ONGs, porque, mesmo que atuem em outras áreas, as ações realizadas, em sua maioria, possuem um viés educativo, acontecendo para além dos muros da instituição escolar de maneira não formal (BOCHI, 2013).




Outro ponto a ser salientado é que, no artigo 1º da LDB, os legisladores abrem possibilidade para o desenvolvimento de ações educativas não formais nas escolas ao considerar a abrangência dos processos formativos e sua ocorrência no decorrer da vida em diferentes espaços e situações, como podemos constatar: 






	Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. (BRASIL, 1996)







Essa abertura dada pelo legislador propicia a aproximação e atuação efetiva da sociedade civil, por meio da educação não formal, dentro das instituições de ensino. Situação que, para além de identificar interesses comuns e possibilitar a troca de experiências, dá aos estudantes a oportunidade de exercer sua cidadania, desenvolver laços de pertencimento, de solidariedade e identidade coletiva.




De acordo com Gohn, “a educação não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via processos de compartilhamento de experiências, principalmente por intermédio de espaços e ações coletivas cotidianas” (2006, p. 28). Essa definição se contrapõe à educação formal ou escolar.




São características da educação não formal, de acordo com Gohn (2003, 2011, 2006): a legislação que a regulamenta não estabelece ou a engessa nos formatos, tempos e metodologias de seus processos educativos. É possível desenvolver a formação para o trabalho, capacitando os interessados a se organizarem com objetivos comunitários, na busca de soluções para problemas cotidianos. 




Na atualidade, o uso da mídia eletrônica como ferramenta de autoaprendizagem e aprendizagem coletiva possibilitam a realização de atividades, projetos e programas que geralmente são realizados fora da escola por organizações sociais, movimentos coletivos e outros, com a finalidade de atrair a atenção de crianças e jovens para a importância da cultura, das artes, da música e outras expressões artísticas, realizando visitas a galerias, museus, teatros e outros espaços que realizem atividades artísticas. 




Além das atividades artísticas, muitas das práticas não formais desenvolvem sua participação em conselhos gestores, colegiados, coletivos e demais representações políticas da sociedade civil. Na educação não formal, os espaços utilizados nas atividades conectam-se às trajetórias de vida dos indivíduos e grupos e muitas vezes são determinantes para decidir pela participação nos grupos, conforme a circunstância da vida e história dos indivíduos e do seu percurso pessoal.




Para Marandino et. al (2012), é possível estabelecer formas de parceria para a educação não formal com os meios de comunicação impresso, televisivo ou radiofônico, e com outras organizações, inclusive as ONGs. A autora também chama a atenção para a educação que acontece em espaços culturais, científicos, ligados ao meio ambiente, à zona rural etc. Não há um tempo determinado para que os indivíduos participem dos processos educativos; pelo contrário, os tempos são respeitados e consideradas as diferenças individuais para compreensão e absorção dos conteú-dos trabalhados e para possíveis soluções de problemas (GOHN, 2011).




Quem educa quem? Na educação não formal, o educador é aquele com quem interagimos; não há uma submissão, mas sim uma relação dialógica, visando à troca de saberes para integração dos conhecimentos. Os conhecimentos integrados geram novos conteúdos que são utilizados como referência para outras comunidades, movimentos e projetos sociais. Há uma intencionalidade nas práticas; a educação não formal também não é neutra e contribui para a construção de saberes mais críticos e politizados.




É durante o processo de educação não formal que, além da produção do conhecimento, se faz a reflexão sobre os saberes herdados e os novos. A educação formal não tem uma estrutura solidificada; ela é um processo que ocorre no diálogo tematizado e representativo, que pode ocorrer em espaços públicos ou privados, seja na atuação voluntária ou como membro de um conselho (GOHN, 2016). Podemos encontrar bons exemplos de educação não formal desde a década de 1970, nos movimentos ligados às pastorais religiosas, nas reuniões comunitárias para reflexão sobre os desafios do cotidiano, sobre notícias e deliberações políticas. Nos anos 80, temos a criação das ONGs, que aqui no Brasil possuem uma característica de atuação conjunta aos órgãos governamentais ou grandes empresas e por eles subsidiados financeiramente.




Na atualidade, temos movimentos sociais como o movimento das mulheres, que milita pelo respeito aos direitos das mulheres na sociedade, culminando na Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340/2006, construída com intencionalidade e trilhando um caminho longo de lutas e conquistas. A educação não formal utiliza como metodologia o diálogo com as artes e a cultura, a produção de material escrito informativo com cartazes e cartilhas e, atualmente, a utilização de mídia eletrônica com a criação de blogs, podcasts etc. 




Os problemas da vida cotidiana são os temas a serem debatidos com vistas a serem superados, pela construção conjunta de ações empreendedoras e potentes, porque, cada vez mais, constatamos que a educação é um direito que não termina ao final das etapas formais de educação, mas se estendem ao longo de toda a vida. Neste sentido, para Libâneo (2012), a educação é potente para a superação das desigualdades sociais e a exclusão e precisa ter padrões de qualidade, já que é fator de realização de um cidadão, em especial porque os avanços das ciências e das tecnologias geram novas lógicas econômicas e do livre funcionamento do mercado, forçando uma redução no papel do Estado e afetando por consequência a educação, que deixa de ser a única forma de preparação para a vida em comunidade e de acesso à socialização de conhecimentos técnico-científicos.






	A escola de hoje precisa não apenas conviver com outras modalidades de educação não formal, informal e profissional, mas também articular-se e integrar-se a elas, a fim de formar cidadãos mais preparados e qualificados para um novo tempo (LIBÂNEO, 2012, p. 63).







Vale salientar que na opinião de Gohn (1999) existem desafios para a educação informal nesses novos tempos de globalização e um dos principais é a profissionalização de quem atua nessa área. 
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É muito importante destacar que precisamos nos aproximar das instituições de ensino, sejam elas formais ou não formais. Precisamos participar como cidadãos, conhecer a realidade dos alunos, buscar maneiras de contribuir com nosso conhecimento, com nosso engajamento, para a melhoria da qualidade da educação, que vai para além dos conteúdos disciplinares.




Precisamos criar a cultura do compromisso com nossas crianças, para superar as desigualdades econômicas e preconceituosas que ainda existem em nossa sociedade.
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